
Medalha de Honra Mulher 
Empreendedora 2021

Quinze mulheres referências em negócios em Salvador foram 
agraciadas por iniciativa da vereadora Roberta Caires 

egundo a vereadora Roberta Caires (Patriota) - presidente 
da Frente Parlamentar do Empreendedorismo Feminino - 
a homenagem é em “reconhecimento aos serviços pres-
tados à sociedade, reforçando ainda mais a representati-

vidade da mulher em posição de liderança”. Rosário Magalhães, 
que foi presidente de honra do Parque Social de 2013 a 2020, 
representou todas as homenageadas e discursou no encerra-
mento da cerimônia. A sessão especial, realizada terça-feira, 
23, contou com a presença do vereador Geraldo Júnior (MDB), 
presidente da Câmara. 

S
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O vereador de Salvador 
Luiz Carlos Suíca (PT) 
é contra a realização do 
Carnaval de 2022 por 

causa da pandemia de Covid-19 e 
sugere que empresários realizem 
suas festas particulares e “deixem 
o povo fora dessa”. 

Na quarta-feira (24), o Suíca 
voltou a apresentar dados e a 
questionar os debates envolvendo 
a festa de rua. Ele aponta que 
não tem nada contra o Carnaval, 
mas que um evento aberto para 
mais de 3 milhões de pessoas não 

é razoável, principalmente pelo 
aumento de casos e de mortes na 
Bahia e no país e nem seria vanta-
joso para os trabalhadores.

“Não temos condições. A rea-
lização de um Carnaval seria para 
desorganizar tudo que consegui-
mos avançar nesses quase 20 
meses de pandemia. Somente no 
Brasil, foram mais de 613 mil pes-
soas mortas e, na Bahia, mais de 
27 mil”, aponta o petista. 

Suíca salienta que a maioria 
dos países, dos estados e de cida-
des brasileiras voltou atrás com a 

realização de um evento de rua 
em plena pandemia: “Existe uma 
série de fatores e um deles é que 
o estado baiano tem mais de três 
milhões de pessoas sem cumprir o 
ciclo de vacinação e enfrentamos 
o vírus modificado com a variante 
delta matando até quem já foi 
vacinado”.

Economia

No que se refere à economia 
e benefícios para os trabalhado-
res com geração de emprego e 
renda, o vereador refutou informa-
ções de que ajudaria a população 
mais vulnerável socialmente. 

“Tem muita gente pas-
sando fome, isso é fato! Temos 
que resolver essa situação. Mas 
vamos analisar friamente, os cor-
deiros não ganham dinheiro com 
o Carnaval, o trabalhador do iso-
por só tem desgaste e já faz isso 
em outro local, e os garis e mar-
garidas já atuam cotidianamente, 
iriam se expor ainda mais. Então, 
o que vai acontecer é festa para 
os empresários encherem os 
cofres. Não é justo com o tanto 
de gente sem ter o que comer”, 
reforça Suíca.
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Suíca reafirma ser contrário
à realização do Carnaval

O vereador diz que a festa prejudicaria os 
avanços desses quase 20 meses

Iniciativa prevê a distribuição de absorventes a 
estudantes da rede municipal

2

Cris Correia destaca Programa 
de Dignidade Feminina

Presidente da Comissão 
de Educação da Câmara 
Municipal, a vereadora 
Cris Correia (PSDB) par-

ticipou do lançamento do Pro-
grama de Dignidade Feminina. 
Com enfoque na dignidade mens-
trual das alunas da Rede Muni-
cipal de Ensino, o programa foi 
lançado na segunda-feira (22), 
na Escola Teodoro Sampaio, no 
bairro Santa Cruz.

Idealizado pela vice-prefeita 
de Salvador, Ana Paula Matos, 
o programa prevê a distribuição 
de dois pacotes de absorventes 
por aluna a cada mês. O público 
beneficiado tem idades entre 11 e 
50 anos.

“Sinto-me participante 
dessa luta e sinto uma satisfação 

gigantesca em ver esse desejo 
sendo realizado. Em setembro, 
a Câmara Municipal de Salva-
dor aprovou projeto de indicação 
de minha autoria para criar o kit 
higiênico na rede municipal de 
ensino. Também apresentei pro-
jeto que sugere ao Governo do 
Estado isentar o ICMS dos absor-
ventes íntimos em todo estado da 
Bahia”, observa a vereadora Cris 
Correia.

O Programa de Dignidade 
Feminina com enfoque na dig-
nidade menstrual das alunas 
da Rede Municipal de Ensino 
está sendo desenvolvido pela 
Secretaria Municipal da Educa-
ção (Smed). Entre outras ações, 
haverá a distribuição de absor-
ventes higiênicos às estudantes. Vereadora Cris Correia

Vereador Luiz Carlos Suíca 

Foto: Valdem
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Roberta Caires homenageia 
mulheres empreendedoras
A sessão especial teve a presença do vereador 

Geraldo Júnior, presidente da Câmara
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Quinze mulheres 
referências em 
negócios em Sal-
vador receberam, 

na terça-feira (23), a Meda-
lha de Honra Mulher Empre-
endedora 2021, oferecida 
pela vereadora Roberta Cai-
res (Patriota), presidente 
da Frente Parlamentar do 
Empreendedorismo Femi-
nino, em sessão especial 
realizada no Plenário Cosme 
de Farias da Câmara Muni-
cipal de Salvador. A sessão 
teve a presença do vereador 
Geraldo Júnior (MDB), presi-
dente da Câmara. 

De acordo com a vere-
adora,  a homenagem é em 
“reconhecimento aos servi-
ços prestados à sociedade, 
reforçando ainda mais a 
representatividade da mulher 
em posição de liderança”. 

“A Política e o Empreen-
dedorismo são faces diferen-
tes de uma mesma moeda, e 
uma boa política propicia um 
ambiente favorável aos bons 
negócios”, avaliou a verea-
dora Roberta Caires em seu 
discurso.

Rosário Magalhães, que 
foi presidente de Honra do 
Parque Social entre 2013 e 
2020, representou todas as 
homenageadas e discursou 
no encerramento da ceri-
mônia. Parabenizou todas 
as mulheres, mas “de forma 
especial, as que trabalham no 
mercado informal. São ver-
dadeiras guerreiras, exem-
plo para todas nós, de supe-
ração, garra e resiliência. 
Todas elas merecem o nosso 
reconhecimento, aspectos 
que a gente sempre tem que 
enaltecer e valorizar”, disse.

Homenageadas

Rosário Magalhães, psi-
cóloga, presidente de honra 
do Parque Social (2013 a 

2020), pioneira no desen-
volvimento e empreendedo-
rismo feminino

Sandy Najar, empresá-
ria, consultora e promoter de 
eventos

Isabela Dantas, da IT 
Arquitetura e Design de Inte-
riores

Teca Martins, da IT 
Arquitetura e Design de Inte-
riores

Roberta Föppel, advo-
gada, professora e especia-
lista em Compliance

Karine Oliveira, cria-
dora da Wakanda Educação 
Empreendedora

Amanda Brito, empreen-
dedora social no Instituto AB

Vanessa Bulcão, sócia 
fundadora da Santo Verde 
Gastronomia, Fitbike Brasil e 
Heal Institute

Rosemma Maluf, empre-
sária e coordenadora da 
Câmara da Mulher Empresá-
ria da Fecomércio

Caroline Xavier, empre-
sária do ramo de eventos

Marisa Ulm, empresária 
do ramo de combustíveis

Lucineide Santos, cria-
dora e proprietária da Sorve-
teria Plataforma

Neinha do Camarão, 
empresária do ramo de res-
taurantes

 Priscilla Diniz, empresá-
ria do ramo de confeitaria

 Júlia Sampaio, empresá-
ria e digital creator

Foto: Valdem
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A Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz Bahia) enviou um 
ofício à Comissão Especial 
de Acompanhamento da 

Retomada dos Eventos da Câmara 
Municipal de Salvador recomendando 
que o Carnaval da cidade seja reali-
zado em um cenário em que 90% da 
população seja vacinada em segunda 
dose. O documento foi lido durante 
audiência pública realizada terça-feira 
(23) pela Comissão Especial e pela 
Comissão do Carnaval no Centro de 
Cultura da Câmara de Salvador. 

No ofício, a Fundação sugere 
que dois cenários sejam considera-
dos na organização do Carnaval: o 
primeiro com a pandemia controlada, 
com realização de atividades "nor-
mais" ou com agravamento da pande-
mia, com atividades limitadas.

A carta da Fiocruz-Bahia foi lida 
pelo presidente da Comissão Especial 
de Acompanhamento da Retomada 
dos Eventos de Salvador, o vereador 
Claudio Tinoco (Democratas), durante 
a terceira audiência pública realizada 
pela Comissão para debater o tema. 

Com tema mais voltado à saúde 
e os indicadores da pandemia, parti-
ciparam da audiência Izabel Marcílio, 
coordenadora do centro de operações 
de emergência em saúde da Secreta-
ria do Estado da Bahia (Sesab), repre-
sentando a secretária estadual de 
saúde Tereza Paim; Doiane Lemos, 
subcoordenadora de controle de 

doenças imunopreviníveis, represen-
tando o secretário municipal de saúde 
Leonardo Prates; Marcos Sampaio, 
presidente do Conselho Estadual de 
Saúde; Everaldo Braga, presidente do 
Conselho Municipal de Saúde; Ceuci 
Nunes, infectologista diretora do Insti-
tuto Couto Maia; e Flávio Souza, presi-
dente do Conselho Municipal do Car-
naval (Comcar).

"Esperamos que o governador e 
o prefeito possam se reunir em breve 
para tratar esse assunto e que, com 
base nos dados apresentados pelas 
secretarias, possam decidir e trazer 
uma resposta à população sobre o 
Carnaval", disse Tinoco.

A Comissão Especial para dis-
cutir e deliberar acerca da retomada 
dos eventos na cidade do Salvador 
da Câmara é composta pelos seguin-
tes vereadores: Claudio Tinoco (pre-
sidente), Anderson Ninho (vice-pre-
sidente), André Fraga, Cris Correia, 
Daniel Alves, Leandro Guerrilha, 
Marta Rodrigues, Ricardo Almeida e 
Sílvio Humberto.

Ambas as secretarias de saúde 
do estado e do município destacaram 
a importância da vacinação da popu-
lação, que consideram ainda baixa. 
"Todos os municípios têm colaborado 
demais e trabalhado dia e noite, mas 
ainda são índices baixos de cobertura 
vacinal. (Agora, por conta da vacina), 
os casos já são menos graves. 
Pacientes estão na UTI, mas estão 

saindo por conta dessa novidade da 
vacinação. Mas hoje eu já começo a 
olhar para a terceira dose, que temos 
a cobertura vacinal baixa", disse Iza-
bel Marcílio, representante da Sesab, 
que apresentou índices da pandemia 
na Bahia.

Doiane Lemos, representante da 
Secretaria Municipal de Saúde, desta-
cou a importância de Salvador alcan-
çar ao menos 80% de cobertura vaci-
nal em segunda dose. Atualmente, 
a taxa está em 75%. Para isso, ela 
cobrou maior adesão da população à 
vacinação, principalmente à segunda 
dose. 

O presidente da Comcar, Flávio 
Souza, destacou a importância de se 
“oficializar a festa” porque, na visão 
dele, festas serão realizadas, princi-
palmente em bairros, sem controle. 
E, com a oficialização da festa, a fis-
calização seria intensificada e a segu-
rança maior, com definição de proto-
colos.

Os presidentes de comissões de 
saúde estadual e municipal se posi-
cionaram contra a realização do Car-
naval e destacaram a importância de 
acompanhar os índices de saúde e de 
analisar a realização da festa sob a 
ótica da manutenção de vidas.

A Câmara Municipal de 
Salvador realizará 
na próxima segun-
da-feira (29), às 10h, 

uma audiência pública de 
tema “O Impacto Social dos 
Altos Preços dos Derivados de 
Petróleo”. A atividade aconte-
cerá de forma híbrida e será 
organizada pela Comissão de 
Direitos do Cidadão e Defesa 
do Consumidor, presidida pela 
vereadora Roberta Caires 
(Patriota).

A audiência foi proposta 
pelo vereador Tiago Fer-
reira, líder do PT na Câmara. 
“Os preços dos derivados de 
petróleo como óleo diesel, gás 

de cozinha e principalmente 
a gasolina tem aumentado de 
forma descontrolada, afetando 
diretamente a vida da popula-
ção mais pobre que já sofre 
com a crise econômica insta-
lada no país. É nosso dever 
discutir e buscar formas de 
amenizar esses danos na vida 
da população”, pontuou o par-
lamentar. 

Nos últimos registros, a 
gasolina já chegou a custar 
mais de R$ 7,00 em Salva-
dor. Em vários bairros, é pos-
sível também encontrar o gás 
de cozinha por mais de R$ 
100,00. O valor do óleo die-
sel também sofreu aumento 

de forma absurda. Essa 
realidade, suas razões 
e a forma como ela 
reflete na vida dos sote-
ropolitanos será discu-
tida nesta atividade. 

A atividade 
poderá ser acompa-
nhada ao vivo através 
da ala no Zoom (link:  
https://us06web.zoom.
us/j/89201680213 ), 
pela TV CAM (no canal 
12.3), na Rádio Câmara 
(no canal 105,3 FM) e 
no Facebook Oficial da 
CMS (Facebook.com/
tveradiocam).
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Audiência pública no Centro de 
Cultura debate realização do Carnaval

Câmara vai discutir o impacto social
dos preços dos derivados de petróleo

Em documento à Comissão dos Eventos, Fiocruz recomenda que Carnaval seja 
realizado com 90% da população vacinada

A audiência pública será realizada segunda-feira (29), às 10 horas

Foto: R
eginaldo Ipê

Debate sobre realização ou não do Carnaval 



Sexta-feira,
26 de Novembro de 2021

Ano XXX
N° 6.092

5

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
                                             		  RESOLUÇÃO Nº 3.045/2021
                                                                          Concede a Medalha Thomé de
                                                                           Souza ao Sr. Luís Paulo de Oliveira 
                                                                          Rodrigues (Paulo Vergel).	

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo 
Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte 
Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Thomé de Souza ao Sr. Luís Paulo de Oliveira 
Rodrigues (Paulo Vergel), compositor e ativista político/social.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da 
Medalha, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da 
verba própria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2021.

Geraldo Júnior
Presidente

	 Carlos Muniz   			   Sabá			 
 	 1º Secretário		             2º Secretário	

                                            		            RESOLUÇÃONº 3.046/2021
Cria a Frente Parlamentar 
sobre Drogas.

	
A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo 
Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte 
Resolução:

Art. 1º Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de Salvador, a Frente 
Parlamentar sobre Drogas. 

Art. 2º Compete à Frente Parlamentar propor, analisar, desenvolver estudos e 
projetos, fiscalizar e viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, 
que tenham como objetivo promover políticas públicas sobre drogas, no âmbito 
do município de Salvador.

 § 1º A Frente Parlamentar incentivará e apoiará ações integradas entre os 
órgãos municipais, estaduais e federais, no desenvolvimento e implementação 
de políticas sobre drogas. 

§ 2º A Frente Parlamentar realizará audiências públicas, seminários, conferências, 
palestras e outras atividades afins, com especialistas do setor e representantes 
de órgãos governamentais, municipais, estaduais e federais, e organizações da 
sociedade civil, visando acolher subsídios para desenvolver, propor e orientar 
políticas públicas sobre drogas. 

Art. 3° A Frente será composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos 
com representação na Câmara Municipal de Salvador. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar poderá convidar parlamentares de outras 
esferas da federação para participar de suas atividades. 

Art. 4º As Atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo presidente e 
relatores, devendo a pauta ser aprovada pelos seus membros. 

Art. 5º As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de verba 
própria do orçamento vigente. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2021.

Geraldo Júnior
Presidente

	 Carlos Muniz    			   Saba
                   1º Secretário  		            2º Secretário	

    RESOLUÇÃO Nº 3.047/2021
    Concede a Medalha Thomé de 		
    Souza ao Sr. Daniel Ribeiro Silva.	

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo 
Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte 
Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Thomé de Souza ao Sr. Daniel Ribeiro Silva.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da 
Medalha, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da 
verba própria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2021.

Geraldo Júnior
Presidente

	 Carlos Muniz   			   Sabá			 
 	 1º Secretário		             2º Secretário

			
RESOLUÇÃO Nº 3.048/2021
Concede o Título de Cidadão da 
Cidade de Salvador ao Sr. Enrique 
Martin-Ambrosio Merino.

	
A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo 
Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte 
Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Enrique 
Martin-Ambrosio Merino.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega 
do Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da 
verba própria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2021.

Geraldo Júnior
Presidente

	 Carlos Muniz    			   Saba
                   1º Secretário  		            2º Secretário

			 
RESOLUÇÃO Nº 3.049/2021
Concede a Medalha Thomé de Souza 
ao Sr. Carlos de Souza Andrade.	

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo 
Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte 
Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Thomé de Souza ao Sr. Carlos de Souza 
Andrade.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da 
Medalha, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da 
verba própria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2021.

			   Geraldo Júnior
Presidente

	 Carlos Muniz    			   Saba
                   1º Secretário  		            2º Secretário
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ATOS DO PRESIDENTE

ATO Nº 493/2021

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e em conformidade com a Lei nº 5.391 de 26 de junho de 1998, alterada 
pela Lei nº 6.246 de 23 de dezembro de 2002 e pela Lei nº 9.145, de 18 de agosto 
de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Fica renovado o reconhecimento de utilidade pública municipal da Asso-
ciação Projeto Sião de Itapuã, CNPJ nº 21.360.934/0001-04, conforme disposto 
na Lei n° 5.391/1998. 

	 Art. 2º As organizações declaradas de utilidade pública municipal 
ficam obrigadas a apresentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fe-
vereiro, relação circunstanciada dos serviços prestados à coletividade, no ano 
anterior, nos termos do § 6º do artigo 4º da Lei nº 5.391/1998.

	 Art. 3º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 22 de novembro de 2021.

Geraldo Júnior
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 3.050/2021
Concede o Título de Cidadão 
da Cidade de Salvador ao 
Pastor Jessé dos Santos Nunes.

	
A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo 
Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte 
Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Pastor 
Jessé dos Santos Nunes.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega 
do Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da 
verba própria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2021.

Geraldo Júnior
Presidente

	 Carlos Muniz    			   Saba
                   1º Secretário  		            2º Secretário	

RESOLUÇÃO Nº 3.051/2021
Concede o Título de Cidadão 
da Cidade de Salvador ao 
Sr. Max Cardoso Campos.

	
A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo 
Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte 
Resolução:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Max 
Cardoso Campos.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega 
do Título, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da 
verba própria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2021.

Geraldo Júnior
Presidente

	 Carlos Muniz    			   Saba
                   1º Secretário  		            2º Secretário		

RESOLUÇÃO Nº 3.052/2021
Concede a Medalha Thomé 
de Souza ao campeão olímpico, 
Sr. Hebert Conceição.	

A Mesa da Câmara Municipal do Salvador faz saber que o Poder Legislativo 
Municipal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte 
Resolução:

Art. 1º Fica concedida a Medalha Thomé de Souza ao campeão olímpico, Sr. 
Hebert Conceição.

Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega da 
Medalha, em Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da 
verba própria do orçamento vigente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 2021.

Geraldo Júnior
Presidente

	 Carlos Muniz    			   Saba
                   1º Secretário  		            2º Secretário	
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CÂMARA MUNICIPAL
47ª SESSÃO ORDINÁRIA  
1ª SESSÃO LEGISLATIVA      
19ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 29 DE NOVEMBRO DE 2021 - 14h30min 
 
1. EXPEDIENTE  
1.1. Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Tribuna Popular 20’ 
1 – União por Moradia Popular (UMP/BA) – Sra. Marli Aparecida Carrara 
Verzegnassi – representante – assunto inerente.
2 – Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico – Sra. Adriana Nogueira V. Lima 
– representante – assunto inerente.

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)       
1 – Oposição: 
2 – Governo:
3 – Oposição:  		        				       
4 – Governo:     
5 – Oposição: 

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

Ordem Partido Tempo em minutos
1 L/G 05'
2 L/O 05'
3 PSL 02’
4 PV 02’
5 PCdoB 05’
6 PDT 05’
7 PODE 05’
8 PSDB 02’
9 REPUBLICANOS 05’
10 PATRIOTA 05’
11 PT 04’
12 DEM 08’
13 AVANTE 02’
14 PSD 02’
15 PSC 02’

ORDEM DO DIA

VETO Nº 11/21.......Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 136/2021. (Desafeta, 
retifica e autoriza o Poder Executivo a alienar os bens imóveis que 
especifica, altera dispositivos das Leis nº 9.215, de 19 de maio de 2017 e 
nº 9.285, de 27 de outubro de 2017, e dá outras providências. – Autoria: 
Executivo Municipal).
SEM PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E 
REDAÇÃO FINAL. (Conforme Art. 201, § 6º, do R.I.).
Discussão Única – Votação.
Autoria: EXECUTIVO MUNICIPAL.
Sobrestando a Pauta. 

PROJETO DE LEI Nº 63/21.......Dispõe sobre o caráter essencial das 
atividades das oficinas de reparos e autopeças.
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e 
Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização.
1ª Discussão – Votação.
Autor: vereador ALEXANDRE ALELUIA

PROJETO DE LEI Nº 244/21.......Dá novo nome a Unidade Básica de Saúde 
– UBS de Engomadeira, que será denominada de Unidade Básica de Saúde 
Dra. Evany da Silva
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e 
Redação Final; Finanças, Orçamento e Fiscalização.
1ª Discussão – Votação.
Autor: vereador SIDNINHO

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 56/21..........Concede a Medalha Thomé de 
Souza ao Major da Polícia Militar Ibrahim Souza de Almeida.
Com Pareceres Favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e 
Redação Final; e Finanças, Orçamento e Fiscalização.
Discussão única – Votação.
Autora: vereadora ROBERTA CAIRES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 384/21........Indica ao prefeito, a criação 

do Programa Medicamento em Casa, no município de Salvador, com o 
objetivo de encaminhar diretamente à residência das pessoas idosas, com 
deficiência ou mobilidade reduzida, das pessoas portadoras de doenças 
crônicas, usuárias da rede municipal de saúde, os remédios de uso contínuo 
que lhes foram prescritos em tratamento regular.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final.
Discussão única – Votação.
Autor: vereador GEORGE O GORDINHO DA FAVELA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 386/21........Indica ao governador, instalação 
de equipamento eliminador de ar na tubulação do sistema de abastecimento 
de água da Bahia.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final.
Discussão única – Votação.
Autor: vereador GEORGE O GORDINHO DA FAVELA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 387/21........Indica ao prefeito, a tomada 
de providências para inclusão dos catadores e catadoras de materiais 
recicláveis de Salvador, no rol de prioridade para a imunização contra o 
COVID-19.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final.
Discussão única – Votação.
Autor: vereador TIAGO FERREIRA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 391/21........Indica ao prefeito, que mantenha 
equipes de segurança para resguardar a integridade física dos profissionais 
alocados nas unidades de saúde de Salvador.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final.
Discussão única – Votação.
Autor: vereador GEORGE O GORDINHO DA FAVELA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 400/21........Indica ao prefeito, que mantenha 
equipes de segurança para resguardar a integridade física dos profissionais 
alocados nas unidades dos CRAS – Centro de Referência da Assistência 
Social de Salvador.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final.
Discussão única – Votação.
Autor: vereador GEORGE O GORDINHO DA FAVELA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 403/21........Indica ao prefeito, que 
disponibilize a presença de doulas, para o acompanhamento das gestantes, 
nos postos de saúde da família e na maternidade do município de Salvador.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final.
Discussão única – Votação.
Autor: vereador GEORGE O GORDINHO DA FAVELA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 404/21........Indica ao prefeito, que torne 
obrigatório o atendimento prioritário às pessoas com sequelas em razão da 
infecção do vírus da Covid-19, nos estabelecimentos públicos e privados do 
município de Salvador.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final.
Discussão única – Votação.
Autor: vereador GEORGE O GORDINHO DA FAVELA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 415/21........Indica ao prefeito, que Institua 
a Política Municipal de Prevenção ao Abandono e Evasão Escolar na Rede 
Municipal de Ensino de Salvador.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final.
Discussão única – Votação.
Autor: vereador GEORGE O GORDINHO DA FAVELA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 430/21........Indica ao prefeito, a Instituição 
de diretrizes de segurança e saúde ocupacional no trabalho dos funcionários 
públicos de Salvador.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final.
Discussão única – Votação.
Autor: vereador GEORGE O GORDINHO DA FAVELA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 457/21........Indica ao Exmo. Sr. Governador, 
a restauração e manutenção mensal do conjunto escultórico dos Orixás, 
localizado no Dique do Tororó.
Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação 
Final.
Discussão única – Votação.
Autor: vereador ANDRÉ FRAGA

MOÇÃO Nº 179/21......Aplausos em comemoração aos 110 anos de 
fundação do Colégio Antônio Vieira e 500 anos da conversão de Santo 



Ano XXX
N° 6.092

Sexta-feira,
26 de Novembro de 2021

8

EXPEDIENTE
 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
19ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 24 de novembro de 2021.

Inácio de Loyola, fundador da Companhia de Jesus.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador JOCEVAL RODRIGUES

MOÇÃO Nº 180/21......Repúdio pelos atos de cunho preconceituosos e 
intolerantes acometidos contra uma Baiana de Acarajé neste domingo (14) 
no Pelourinho.
Discussão única – Votação
Autora: Vereadora CRIS CORREIA

MOÇÃO Nº 181/21......Congratulação em homenagem ao Dia Nacional da 
Amazônia Azul, comemorado anualmente em 16 de novembro.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador ANDRÉ FRAGA

MOÇÃO Nº 182/21......Aplausos a Rádio Web Hoje Brasil pela excelência 
dos serviços prestados à comunidade do subúrbio.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador ORLANDO PALHINHA

MOÇÃO Nº 183/21......Congratulação em homenagem ao Dia do Engenheiro 
e Técnico de Segurança do Trabalho.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador ANDRÉ FRAGA

MOÇÃO Nº 184/21......Congratulação em homenagem ao Dia da Baiana de 
Acarajé, comemorado anualmente em 25 de novembro do corrente ano.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador ANDRÉ FRAGA

MOÇÃO Nº 185/21......Pesar pelo falecimento de João Paulo Santos de 
Santana, Pastor Isidório Filho.
Discussão única – Votação
Autora: Vereadora DÉBORA SANTANA

MOÇÃO Nº 186/21......Aplausos ao Hospital Aliança por seu aniversário 
de 31 anos e pela excelência dos serviços prestados à comunidade 
soteropolitana.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador ORLANDO PALHINHA

F-PL-010-03 

PROJETO DE LEI Nº    /2021 

Institui Código de Defesa do Contribuinte do Município do Salvador.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR   

DECRETA:  

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1º Esta Lei institui o Código de Defesa do Contribuinte, regulando  

Direitos, garantias e obrigações do contribuinte no Município do Salvador, 
os deveres da Administração Tributária Municipal e dispondo sobre a 
criação do Conselho Municipal de Defesa do Contribuinte.  

Parágrafo primeiro. A presente norma é editada em observância aos 
princípios Relativos à ordem econômica, à função social da legislação 
tributária e o respeito à dignidade Humana, preconizados pela Constituição 
Federal.  

Parágrafo segundo. As multas oriundas do descumprimento das 
obrigações Tributárias, principais e/ou acessórias, serão regidas pelo 
presente diploma legal.  

Art. 2º São objetivos deste Código:  

I - Promover o bom relacionamento entre a administração tributária 
Municipal e o contribuinte, baseado na cooperação, no respeito mútuo e na 
parceria;

380
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II - Proteger o contribuinte contra o exercício abusivo do poder de 
fiscalizar, de lançar e de cobrar tributo instituído em lei; 

II - Assegurar a ampla defesa dos direitos do contribuinte no âmbito 
do processo administrativo-fiscal em que tiver legítimo interesse; 

III - Prevenir e reparar os danos decorrentes de abuso de poder por parte 
do Município na fiscalização, no lançamento e na cobrança de tributos de 
sua competência;   

V - Assegurar a adequada e eficaz prestação de serviços gratuitos de 
orientação aos contribuintes;   

VI - Assegurar a manutenção e apresentação de bens, mercadorias, livros, 
documentos, impressos, papéis, programas de computador ou arquivos 
eletrônicos a eles relativos, com base no regular exercício da fiscalização.   

   

Art. 3º Para efeito do disposto neste Código, contribuinte é a pessoa natural 
ou Jurídica a quem a lei determine o cumprimento de obrigação tributária, 
seja ela principal ou acessória.   

 

Parágrafo único. Aplicam-se, no que couber, as disposições deste Código 
a qualquer pessoa, física ou jurídica, privada ou pública que, mesmo não 
sendo contribuinte, relacionar-se com a Administração Pública em sua 
atividade de fiscalização e cobrança de tributos.   

   
CAPÍTULO II DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS   

   
Art. 4º Nos processos administrativos de natureza tributária serão 
observados, entre outros, os critérios de:   

I - Atuação conforme a justiça, a segurança jurídica, a lei e o direito;   
II - Atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial 

de poderes ou competências, salvo autorização em lei;   
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III - Objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção   
pessoal de agentes ou autoridades;   

IV - Atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;   

V - Divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo previstas na Constituição e na lei;   
VI - Adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações,   

Restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias 
ao atendimento do interesse público;   

VII - Indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem 
a decisão;   

XII - Impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem prejuízo da 
atuação dos interessados;  

XIII - Interpretação da norma tributária da forma que melhor garanta o 
atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de 
nova interpretação.   
§1º A revisão na esfera administrativa quanto à validade de ato, contrato, 
ajuste, processo ou norma cuja produção já se houver completado levará 
em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em 
mudança posterior de orientação geral, se declarem inválidas situações 
plenamente constituídas.   

§2º Consideram-se orientações gerais as interpretações e especificações 
contidas em atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou 
administrativa majoritária, e ainda as adotadas por prática administrativa 
reiterada e de amplo conhecimento público.   
XIV – O tributo deve ser e parecer justo, atendendo aos critérios da 
isonomia, da capacidade contributiva, da equitativa distribuição do seu 
ônus, da generalidade, da progressividade da não-confiscatoriedade.   
XV – A legalidade da instituição do tributo pressupõe a estipulação 
expressa de todos os elementos indispensáveis à incidência, quais sejam, a 
descrição objetiva da materialidade do fato gerador, a indicação dos 
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sujeitos do vínculo obrigacional, da base de cálculo e da alíquota, bem 
como os seus aspectos temporal e espacial.   
XVI – As Leis instituidoras de taxa deverão identificar expressamente 
o serviço prestado ou posto à disposição do obrigado ou indicar 
expressamente o exercício do  poder de polícia que justificar a medida. 
   
Parágrafo único. Em qualquer caso deverá ainda ser indicado o custo do 
serviço para período de um exercício, com vistas a propiciar aos 
contribuintes e aos organismos encarregados de fiscalizar a    aplicação das 
leis a verificação da proporcionalidade entre o valor cobrado e o custo dos 
serviços.   
   

XVII – A administração tributária assegurará aos contribuintes o pleno acesso às 
informações acerca das normas tributárias e à interpretação que 
oficialmente lhes atribua.   

XVIII – Não será admitida a aplicação de multas ou encargos de índole 
sancionatória, em decorrência do acesso à via judicial ou administrativa, 
por iniciativa do contribuinte, com vistas ao exercício do seu direito de 
defesa.   

XIX – É vedada, para fins de cobrança extrajudicial de tributos, a adoção de 
meios coercitivos contra o contribuinte, tais como a interdição de 
estabelecimento, a proibição de transacionar com órgãos e entidades 
públicas e instituições oficiais de crédito, a imposição de sanções 
administrativas ou a instituição de barreiras fiscais.    

    
   
CAPÍTULO III DOS DIREITOS DO CONTRIBUINTE   
   

Art. 5º São direitos do contribuinte do Município:   
I - O adequado e eficaz atendimento pelos órgãos e unidades da 
Administração Municipal;   
II - A igualdade de tratamento, com respeito e urbanidade, em  
Qualquer órgão/entidade da Administração Municipal;   
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III - A identificação do servidor nos órgãos públicos municipais e nas 
ações fiscais; 
   
IV - O acesso a dados e informações, pessoais e econômicas, que a 
seu respeito constem em qualquer espécie de fichário ou registro, 
informatizado ou não, dos órgãos integrantes da Administração Tributária 
Municipal;   
V - A eliminação completa do registro de dados falsos ou obtidos por 
meios ilícitos, reconhecidos judicialmente;   
VI - A retificação, complementação, esclarecimento ou atualização 
de dados incorretos, incompletos, dúbios ou desatualizados;   
   
VII - A obtenção de certidão sobre atos, contratos, decisões ou 
pareceres constantes de registros ou autos de procedimentos de seu 
interesse em poder da Administração Pública, salvo se a informação 
solicitada estiver protegida por sigilo, observada a legislação pertinente;   
VIII - O direito de petição, ficando assegurada a apresentação de 
petições, alegações, defesa e documentos, em qualquer fase do processo 
administrativo tributário, em processos eletrônicos ou físicos, antes de 
proferida decisão em instância final;   
IX - Ter prazo de 15 (quinze) dias úteis para prestar à autoridade 
responsável informações ou esclarecimentos por escrito, ou ainda 
apresentar documentos, registros, arquivos, livros, papéis e objetos de 
efeitos empresariais ou fiscais, programas de computador e arquivos 
magnéticos de documentos, contábeis ou fiscais, bens ou mercadorias, 
sendo-lhe assegurado o direito a prazo superior ou à prorrogação desse 
prazo, mediante requerimento;   
IX - A efetiva educação tributária e a orientação sobre procedimentos 
administrativos;   
X - A apresentação de ordem de fiscalização ou outro ato 
administrativo, autorizando a execução de auditorias tributárias, coleta de 
dados ou quaisquer outros procedimentos determinados pela 
Administração;   
XI - O recebimento de comprovante de entrega ou apreensão, com 
descritivo dos bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, papéis, 
programas de computador ou arquivos eletrônicos entregues à fiscalização 
ou por ela apreendidos;   
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XII - A recusa a prestar informações por requisição verbal, se optar 
por notificação por escrito;   
XIII - A informação sobre os prazos de pagamento e reduções de multa 
e juros, quando autuado, inclusive nas campanhas de recuperação de 
créditos e programas de parcelamento incentivados;   
XIV - A não-obrigatoriedade de pagamento imediato de qualquer 
autuação e o exercício do direito de defesa, se assim o desejar;   
XV - A faculdade de se comunicar com seu advogado ou entidade de 
classe quando sofrer ação fiscal, sem prejuízo da continuidade desta;   
XVI - A ciência formal da tramitação de processo administrativo-fiscal 
de que seja parte, a vista dos autos nas de pendências do órgão ou unidade 
do fisco municipal, sendo lhe facultado requerer certidão de seu conteúdo 
para apresentação de manifestação, interposição de recurso ou qualquer 
ação em defesa de seu direito, e a obtenção de fotocópias ou cópias, 
mediante ressarcimento dos custos da reprodução;   
XVII - Dirigir-se e ter audiência, por si ou por seus representantes 
regularmente constituídos, a autoridades e agentes fiscais, servidores 
fazendários, julgadores de primeira e segunda instâncias administrativas e 
representantes da Fazenda Pública no Conselho de Contribuintes nas salas 
e gabinetes de trabalho;   
XVIII - Possibilidade de sustentar suas razões recursais nas sessões de 
julgamento, por si ou por seus representantes regularmente constituídos, 
não se limitando o pedido de sustentação a qualquer prazo, podendo ser 
realizado, inclusive, por ocasião da sessão de julgamento (306, §3º, do 
CTRMS).   

XIX - A preservação, pela administração tributária municipal, do sigilo 
de seus negócios, documentos e operações, exceto nas hipóteses previstas 
na lei;   

XX - Ter atualizados os créditos tributários de que seja titular pelo 
mesmo critério de atualização monetária e de incidência de juros 
moratórios utilizados pelo Município na cobrança de seus tributos;   

XX - A restituição ou compensação de créditos tributários apurados 
em processo administrativo tributário em favor do contribuinte, 
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extinguindo-se o direito de pleitear a restituição com o decurso do prazo de 
05 (cinco) anos da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa;    
XXI - O encaminhamento, sem qualquer ônus, de petição contra 
ilegalidade ou abuso de poder ou para defesa de seus direitos;   

XXII - O ressarcimento por danos causados por agente público, na 
qualidade de agente de fiscalização tributária, apurados em processo 
judicial.   

§ 1º A Administração Pública adotará as medidas necessárias para o 
exercício do direito de que trata o inciso VIII, inclusive a viabilidade de 
juntada de qualquer petição ou documento posterior a apresentação de 
Impugnações e Defesas eletrônicas, seja em via física ou no Sistema de 
Impugnação Eletrônica – SIE ou outro sistema que o venha substituir.   

§2º O direito de que trata o inciso XXII poderá ser exercido por entidade 
associativa, quando expressamente autorizada por seu estatuto, ou 
sindicato, em defesa dos interesses coletivos de seus membros.   

   
CAPÍTULO IV DAS GARANTIAS DO CONTRIBUINTE   
   

Art. 6º São garantias do contribuinte, conforme o disposto na Constituição 
Federal, no Código Tributário Nacional, no Código Tributário e de Rendas 
do Município de Salvador e em leis correlatas:   

I - A exclusão da responsabilidade pelo pagamento de tributo e de multa 
não previstos em lei;   
II - A faculdade de corrigir obrigação tributária, antes de iniciado o 
procedimento fiscal, mediante prévia autorização do fisco e observada a 
legislação aplicável;   
III - A presunção relativa da verdade nos lançamentos contidos em 
seus livros e documentos contábeis ou fiscais, quando fundamentados em 
documentação hábil;   
IV - A obediência aos princípios do contraditório, da ampla defesa, 
do interesso público e da duplicidade de instância no contencioso 
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administrativo-tributário, assegurada, ainda, a participação paritária dos 
contribuintes no julgamento do processo na instância colegiada;   
V - A liquidação antecipada, total ou parcial, do crédito tributário 
parcelado, com redução proporcional dos juros e demais acréscimos 
incidentes sobre a parcela remanescente, na forma da lei;   
VI - A fruição de benefícios e incentivos fiscais ou financeiros, bem 
como o acesso a linhas oficiais de crédito e a participação em licitações, 
independentemente da existência de processo administrativo ou judicial 
pendente, em matéria tributária, sem prejuízo do disposto no art. 206, do 
Código Tributário Nacional, observado o disposto no art. 151, do mesmo 
diploma legal.   
VII - A suspensão dos prazos para a prática de atos aos sábados, 
domingos, nos dias em que não haja expediente ou o expediente seja 
reduzido nas repartições públicas, e nos dias 20 de dezembro a 20 de 
janeiro, sem prejuízo da pratica de atos administrativos internos (292-A 
CTRMS).   
§1º Quando a correção de obrigação tributária a que se refere o inciso II 
implicar em reconstituição da escrituração fiscal, o prazo para tal correção 
não será inferior a 60 (sessenta) dias.   
§2º Ao contribuinte é garantido a apresentação de Defesas e Impugnações 
que versem sobre qualquer matéria que lhe seja lícito deduzir.   
   
Art. 7º. É assegurada a igualdade entre os contribuintes e a impessoalidade 
na celeridade e tramitação dos processos administrativos de natureza 
tributária, inclusive processos de consulta e de restituição de indébito.   
  
Parágrafo único. Terão prioridade em sua tramitação os processos:   
I - Em que figure como parte pessoa com idade igual ou superior a 60   
(Sessenta) anos;   
II - De restituição de indébito de natureza tributária.   
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CAPÍTULO V DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRIBUINTE   
   

Art. 8º São obrigações do contribuinte do Município:   
I - O tratamento, com respeito e urbanidade, aos servidores da 
Administração Municipal;   
II - A identificação do titular, sócio, diretor ou representante do 
contribuinte nas unidades da Administração Municipal e nas ações fiscais;   
III - O fornecimento de condições de segurança e local adequado em 
seu estabelecimento, para a execução dos procedimentos de fiscalização;   
IV - A apuração, declaração e recolhimento dos tributos devidos os 
prazos, e na forma prevista na legislação tributária municipal;   
V - A apresentação em ordem, quando solicitados, no prazo 
estabelecido na legislação, de bens, mercadorias, informações, livros, 
documentos, impressos, papéis, programas de computador ou arquivos 
eletrônicos e outros;   
 
VI - A manutenção em ordem, pelo prazo previsto na legislação, de 
livros, documentos, impressos e registros eletrônicos relativos aos tributos;   
VII - A manutenção, junto à unidade municipal competente, de 
informações cadastrais atualizadas relativas ao estabelecimento, titular, 
sócios ou diretores.   
 
Parágrafo único. Relativamente ao inciso VII, deste artigo, tomando 
conhecimento de informação diversa da consignada nos registros sobre o 
contribuinte, a autoridade fiscal pode efetuar de ofício a alteração da 
informação incorreta, incompleta, dúbia ou desatualizada.   
   
Art. 9º Os direitos, garantias e obrigações previstos neste Código não 
excluem outros decorrentes de tratados ou convenções, da legislação 
ordinária e complementar, de regulamentos ou outros atos normativos 
expedidos pelas autoridades competentes, bem como os que derivem da 
analogia e dos princípios gerais do direito.   
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CAPÍTULO VI DOS DEVERES DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA   
   

Art. 10. A Administração Tributária Municipal atuará em obediência aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, probidade administrativa, 
interesse público, eficiência e motivação dos atos administrativos.   
   
Art. 11. Os bens, mercadorias, livros, documentos, impressos, papéis, 
arquivos eletrônicos ou programas de computador apreendidos ou 
entregues pelo contribuinte, excetuados aqueles que constituam prova de 
infração à legislação tributária, serão devolvidos após finalização da 
fiscalização ou do processo administrativo-fiscal.   
Parágrafo único. Mediante requisição, serão fornecidas ao contribuinte 
cópias de livros, documentos, impressos, papéis, arquivos eletrônicos ou 
programas de computador apreendidos ou entregues que, em virtude da 
exceção disposta no caput deste artigo, devam permanecer em poder do 
ente fiscalizador.   
 
Art. 12. A Administração Tributária Municipal deverá responder à 
consulta formal relativa a tributo na forma da legislação processual 
aplicável.   
 
Art. 13. A Administração Tributária Municipal deverá fornecer certidões   
mediante requerimento do interessado, vedada, em qualquer caso, a 
exigência de requisitos não previstos ou amparados em lei.   
   
Art. 14. A Administração Tributária Municipal deverá fornecer certidão 
negativa, quando não houver débitos com as obrigações tributárias relativas 
a Fazenda Municipal, conforme art. 277, do Código Tributário e de Rendas 
do Município de Salvador Lei nº 7.186, de 27 de dezembro de 2006.   
Parágrafo único. A certidão positiva com efeito de negativa deverá ser 
fornecida ainda que dela conste a existência de créditos não vencidos, em 
curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 
exigibilidade esteja suspensa.   
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Art. 15. A Administração Tributária Municipal deverá conceder ao 
contribuinte, mediante requerimento e nas dependências da repartição 
fiscal, vista e permitir fotocópias dos autos do processo administrativo de 
natureza tributária do qual seja parte, sendo a ele facultado requerer 
certidão do seu conteúdo para apresentação de manifestação, interposição 
de recurso ou qualquer ação em defesa de seu direito.   
   
Art. 16. A Administração Tributária Municipal tem o dever de emitir 
decisão fundamentada nos processos, impugnações, defesas, solicitações 
ou reclamações em matéria de sua competência no prazo de 360 (trezentos 
e sessenta) dias, prorrogável, justificadamente, uma única vez e por igual 
período.   
§1º A não observância do prazo a que se refere o caput, com a devida 
prorrogação, importará na suspensão da fluência dos juros de mora sobre o 
crédito tributário controvertido no processo, na impugnação, na solicitação 
ou na reclamação.   
§2º O prazo a que se refere o caput ficará suspenso quando a instrução ou 
decisão estiver pendente de esclarecimentos ou exibição de documentos, 
registros, arquivos, livros, papéis e objetos de efeitos empresariais ou 
fiscais pelo contribuinte.   
   
Art. 17. A Administração Tributária do Município deverá disponibilizar 
pela internet o valor venal e o valor do IPTU/TRSD atribuído ao imóvel 
após a decisão de 1ª instância administrativa, para fins de interposição de 
recurso ou qualquer ação em defesa do direito do Contribuinte, garantindo-
se a suspensão da exigibilidade do Crédito Tributário durante o prazo de 30 
(trinta) dias.   
   
Art. 18. A constatação de prática de ato ilegal por parte dos agentes e 
unidades da Administração Pública Municipal não afastará a 
responsabilidade funcional da autoridade que àquele tenha dado causa, 
ainda que agindo por delegação de competência.   
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CAPÍTULO VII DAS PRÁTICAS ABUSIVAS   

   

Art. 19. São nulas de pleno direito as ações e exigências administrativas 
que não estejam expressamente autorizadas ou previstas na legislação, bem 
como aquelas que obriguem à renúncia de direitos.   

   

Art. 20. É vedado à Administração Tributária:   

I - Impor ao contribuinte o cumprimento de obrigação não prevista na 
legislação tributária ou criar obrigação fora do âmbito de sua competência;   
II - Recusar, sob qualquer justificativa, o recebimento de petições e 
requerimentos do contribuinte;   
III - Recusar ao contribuinte ou seu representante legal o direito de 
vista ou a obtenção de fotocópias ou cópias de processo administrativo;   
IV - Estabelecer,  como  requisito de admissibilidade de 
impugnações e recursos, a realização de depósito, integral ou parcial, do 
valor do tributo ou o oferecimento de garantia em bens ou direitos;    

V - Inscrever no Cadastro Informativo Municipal – CADIN e na 
Dívida Ativa Municipal crédito que não esteja definitivamente constituído, 
extinto, inexistente ou com exigibilidade suspensa, ou ainda, sem prévia 
comunicação do contribuinte;   
VI - Recusar, em razão da existência de débitos tributários vencidos, 
autorização para o contribuinte imprimir os documentos fiscais necessários 
ao desempenho de suas atividades;   
VII - Prevalecer-se da fraqueza, boa-fé ou ignorância do contribuinte, 
mormente o de menor porte, para induzi-lo a autodenúncia de débitos 
fiscais ou impor o cumprimento de obrigações que não tenham respaldo na 
lei;   
VIII - Bloquear, suspender ou cancelar inscrição do contribuinte, sem 
a observância dos princípios do contraditório e da prévia e ampla defesa, 
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na forma prevista no processo administrativo aplicado à notificação, 
inclusive quanto à ciência do ato;   
IX - Reter, além do tempo estritamente necessário à prática dos atos 
assecuratórios de seus interesses, documentos, livros e mercadorias dos 
contribuintes, nos casos previstos em lei;   
X - Divulgar em qualquer órgão ou veículo de comunicação, nome 
ou dados de contribuintes em débito, ressalvados os casos previstos na 
legislação.  
XI - Arbitrar o valor de operação ou prestação sem fundamentação ou 
sem a  indicação dos critérios objetivos empregados para a apuração do 
tributo.   
XII - Recusar-se a apresentar, sempre que solicitado pelo contribuinte, 
documento de identificação expedido pelo órgão municipal competente; e   
XIII - Impedir ou dificultar a fruição de direitos assegurados ao 
contribuinte em razão do inadimplemento de obrigações não previstas na 
legislação.   
  

Art. 21. Nenhuma autoridade fazendária, funcionário, servidor ou agente 
fiscal de rendas poderá recusar o recebimento de requerimentos e 
comunicações apresentados para protocolo nas respectivas repartições.   

     
   
CAPÍTULO VIII DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO CONTRIBUINTE   
   

Art. 22. Fica instituído o Conselho Municipal de Defesa do Contribuinte - 
CMDC, órgão de composição paritária, de natureza consultiva, integrado 
por representantes do poder público e de entidades empresariais e de classe, 
com atuação na defesa dos interesses dos contribuintes, na forma desta Lei.   
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Art. 23. Integram o CMDC:   
 
I - A Câmara Municipal do Salvador/BA;   
II - A Federação do Comércio do Estado da Bahia (FECOMÉRCIO-
BA);   
III - A Federação das Indústrias do Estado da Bahia (FIEB);   
IV - A Associação Comercial da Bahia (ACB);   
V - O Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas da Bahia 
(SEBRAE-BA);   
VI - A Ordem dos Advogados do Brasil - Seção da Bahia (OAB-BA);   
VII –A Associação Brasileira de Advogados – Seção Bahia (ABA-
BA)   
VIII – O Conselho Regional de Contabilidade da Bahia (CRC-BA);    
IX - Diretoria da Receita Municipal, da Secretaria Municipal da 
Fazenda;   
X - A Corregedoria Geral da Controladoria Geral do Município;  
XI - A Ouvidoria Geral do Município;   
XII – Associação de Jovens Empreendedores – AJE Bahia;   
XIII  
§ 1º As entidades integrantes do CMDC terão o direito de indicar um 
membro titular e um suplente para a respectiva composição.   
§ 2º Os representantes indicados na forma do § 1º deste artigo, serão 
nomeados por ato do Chefe do Poder Executivo para mandato de 02 (dois) 
anos, permitida a recondução por uma única vez.   
§ 3º Os membros do CMDC não perceberão remuneração, sendo suas 
atividades no Conselho consideradas serviço público relevante.   

  
Art. 24. São atribuições do CMDC:   
I - Planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política municipal de 
defesa ao contribuinte e sua conscientização fiscal;   
II - Receber, analisar e dar seguimento a reclamações encaminhadas 
por contribuinte;   
III - Receber, analisar e responder às demandas e sugestões 
encaminhadas por contribuinte;   
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IV - Prestar orientação ao contribuinte sobre os seus direitos e 
garantias;   
V - Informar, conscientizar e motivar o contribuinte, por intermédio 
dos meios de comunicação;   
VI - Prestar orientação sobre procedimentos para apuração de faltas 
contra o contribuinte.   
 
Parágrafo único. As disposições relativas ao funcionamento, formas de 
deliberação, distribuição e tramitação de processos, competências e demais 
normas pertinentes ao desempenho das atribuições dos integrantes do 
CMDC constarão do seu Regimento Interno, a ser aprovado pelo Chefe do 
Poder Executivo.   
   

  
Art. 25. Compete à Secretaria Municipal da Fazenda prover os meios 
necessários ao funcionamento e operacionalização do CMDC, devendo:   

I - Implantar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data de 
publicação desta Lei, um serviço gratuito e permanente de orientação e 
informação ao contribuinte;   

II - Realizar, anualmente, no âmbito do Município, campanha educativa com 
o objetivo de orientar o contribuinte sobre seus direitos e deveres;   

III - Implantar programa de educação tributária, bem como programa de   
treinamento para os servidores das áreas de arrecadação e fiscalização.   
   
 Art. 26. Constatada infração ao disposto neste Código, o contribuinte 
poderá apresentar ao CMDC reclamação fundamentada e instruída.   
§ 1º Julgada procedente a reclamação do contribuinte, o CMDC, com vistas 
a coibir novas infrações ao disposto neste Código ou a garantir o direito do 
contribuinte, representará contra o servidor responsável e o órgão 
competente, devendo ser imediatamente aberta sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurada ao indiciado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa.   
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às entidades de classe, associações e 
cooperativas de contribuintes, que poderão agir em nome coletivo na defesa 
dos direitos de seus associados.   
   

 

   

F-PL-010-03   

    

Art. 27. A defesa dos direitos e garantias dos contribuintes poderá ser 
exercida, no âmbito administrativo, individualmente ou a título coletivo na 
forma desta Lei.   
   
Art. 28. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do Orçamento 
anual do Município, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado abrir 
os créditos especiais adicionais necessários à sua consecução.   

   
  

CAPÍTULO X DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS   
   

Art. 29. A Administração Tributária tem prazo de 720 (setecentos e vinte) 
dias para proferir decisões nos processos administrativos de natureza 
tributária protocolizados até a data da publicação desta Lei, observado o 
disposto no artigo 16.   
   
Art. 30. Revoga-se o artigo 306, §6º do Código Tributário e de Rendas do 
Município de Salvador e as demais disposições em contrário.   
   
Art. 31. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
 
 
 
 

 
 
  

Salvador,    25   de agosto de    2021.     

SANDRO BAHIENSE    –       VEREADOR     

    
    

    
    
    
    

  
JUSTIFICATIVA    
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Haja vista a necessidade de garantir e promover uma maior segurança jurídica nas relações 
jurídico obrigacionais tributárias no Município do Salvador, através do bom relacionamento 
entre o contribuinte e a Administração Pública Municipal Tributária, objetivando o respeito 
e a cooperação mutua, bem como a proteção ao contribuinte contra o exercício abusivo do 
poder de fiscalizar, idealizou-se o presente projeto para afiançar a ampla defesa e o devido 
processo legal em tais relações.    
   
O projeto foi desenvolvido em coautoria por Sandro Bahiense, Vereador do Município do 
Salvador; Max Cardoso Campos, advogado e Presidente da Comissão de Direito Tributário 
da Associação Brasileira de Advogados, seção Bahia – ABA/BA; e Afonso Jorge Ferreira 
Lima, advogado, Secretário Adjunto da Comissão de Direito Tributário da Associação 
Brasileira de Advogados, seção Bahia – ABA/BA.   

  
   
   
   
   
Salvador, 25 de agosto de 2021.   
   
AUTORES:   
    

SANDRO BAHIENSE –    VEREADOR   

     
MAX CARDOSO CAMPOS – Advogado, Presidente da Comissão de Direito Tributário da 
Associação Brasileira de Advogados, seção Bahia – ABA/BA.   
    
AFONSO JORGE FERREIRA LIMA – Advogado, Secretário Adjunto da Comissão de 
Direito Tributário da Associação Brasileira de Advogados, seção Bahia – ABA/BA.   
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PROJETO DE LEI Nº /

Dispõe sobre ações visando a capacitação profissional da mulher, chefe de família, 
desempregada no âmbito do município de salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA

Art. 1º - Dispõe sobre a capacitação profissional da mulher, chefe de 
família, desempregada, no âmbito do Município de Salvador.

Art. 2º - As ações terão como objetivo instituir política pública para 
mulheres, chefes de família, desempregadas, com os seguintes focos:

I) prevenção da discriminação da mulher no trabalho;
II) estímulo às empresas privadas na implementação de políticas de 

emprego para mulheres;
III) estímulo à criação de cooperativas de mulheres na produção de 

serviços;
IV) capacitação profissional das mulheres, chefes de família, sem 

ocupação, para inserção no mercado de trabalho ou organização para formação de 
um empreendimento próprio.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 22 de novembro de 2021

Roberta Caíres 

Vereadora
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Justificativa:   
 

O presente Projeto de Lei visa qualificar a mulher chefe de família desempregada 
para inseri-la no mercado de trabalho ou auxiliá-la na organização para um 
empreendimento próprio.  

 
O Poder Executivo poderá se valer da Coordenadoria de Trabalho Emprego e 

Renda para promover ações de estímulo a cooperação técnica entre os órgãos de sua 
estrutura e as empresas da iniciativa privada como hotéis, restaurantes e confecções entre 
outras atividades para o desenvolvimento da proposta ora apresentada. 

 
Outrossim, é fundamental que o Município entenda a necessidade de uma lei que 

cuide deste Público, fazendo com que a administração pública municipal exerça esse 
importante papel nos direitos das mulheres.  

 
Dito isso, considerando o exposto acima, submetemos o presente Projeto de Lei 

para análise dos nobres pares esperando ao final o acolhimento e aprovação do presente 
instrumento legislativo. 

 

Salvador, 22 de novembro de 2021 

 

 

 

 

Roberta Caíres  

Vereadora 
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PROJETO DE LEI Nº /

Dispõe sobre criação do programa inscrição solidária para todos os eventos esportivos do 
Município, realizados pela Secretaria Municipal de Promoção Social, Combate à Pobreza, 
Esportes e Lazer (SEMPRE) e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
DECRETA

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Município de Salvador, o Programa 
‘Inscrição Solidária’, em todos os eventos esportivos, realizados pela Secretaria Municipal 
de Promoção Social, Combate à Pobreza, Esportes e Lazer (Sempre).

                    
Art. 2º - O Poder Público estipulará, de acordo com cada modalidade, qual o 

tipo de doação que deverá ser entregue para concretizar a inscrição nos eventos esportivos 
municipais.

   
Parágrafo único - A distribuição dos produtos arrecadados ficará a critério 

do Poder Executivo.

Art. 3º - São beneficiários do Inscrição Solidária:
    
I – ONG’s (organizações não governamentais) ou outras entidades sem fins 

lucrativos, devidamente constituídas e cadastradas nos órgãos competentes;

II – Famílias cadastradas que comprovem baixa renda, nenhuma renda ou 
condição de vulnerabilidade social, alimentar e nutricional, assistidas ou não por entidades
assistenciais.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará as formas de execução desta Lei 
para viabilizar a implementação do programa “Inscrição Solidária”.

Art. 5º - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que 
couber, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de sua publicação
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Art. 6º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

                        
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

Salvador, 22 de novembro de 2021 

 

 
Roberta Caíres  
Vereadora 
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Justificativa:   
 

O presente Projeto de Lei visa criar o programa “Inscrição Solidária” para 
todos os eventos esportivos do Município, realizados pela Secretaria Municipal de 
Promoção Social, Combate à Pobreza, Esportes e Lazer (Sempre). Essa é uma forma de 
contribuir com a sociedade, fomentando cada vez mais a solidariedade e empatia entre a 
população. O ser voluntário ajuda muito no trabalho de união entre as pessoas que 
procuram pelos serviços sociais deste Município e não são atendidos com a afirmativa de 
que não tem alimentos e/ou produtos de limpeza, necessários para seu atendimento.  

 
Com este programa, além de ajudar o próximo será uma forma concreta de 

incentivar cada vez mais as crianças e os jovens para realizar ações sociais. É certo dizer 
que, hoje uma das atitudes mais válidas para unir e ajudar pessoas, é o esporte. Alguns 
eventos realizados de forma sazonal já aderem esse tipo de inscrição, onde tem a 
capacidade de ajudar famílias e entidades de forma imediata.  

 
Contudo, será uma união entre secretarias municipais, unindo a solidariedade e o 

esporte. O esporte é um espaço de conquistas, integração e alegrias que enchem pessoas de 
orgulho. Essa será mais uma grande oportunidade de realizar mudanças na nossa sociedade. 
Neste momento de pandemia em que vivemos, ficou muito mais claro que atletas e equipes 
do mundo todo realizaram doações individuais de cestas básicas e kits de limpeza e higiene 
para a população mais carente e entidades. 

 
Outrossim, é fundamental que o Município entenda a necessidade de uma lei que 

cuide deste Público, fazendo com que a administração pública municipal exerça esse 
importante papel solidário. Dito isso, considerando o exposto acima, submetemos o 
presente Projeto de Lei para análise dos nobres pares esperando ao final o acolhimento e 
aprovação do presente instrumento legislativo. 

 

Salvador, 22 de novembro de 2021 
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Roberta Caíres  

Vereadora 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SALVADOR 
O futuro da cidade 

passa por aqui. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL PARECER DO 

PROJETO 205/2021 

AUTOR DO PROJETO: GEORGE REIS O GORDINHO DA FAVELA 

EMENTA: Altera a lei Nº 8069/2011 que obriga os estabelecimentos comerciais no município de 

salvador a utilizar para o acondicionamento de produtos embalagens plásticas oxibiodegradáveis. 

PARECER: 

Presente Projeto de Lei, de iniciativa do Vereador George Reis, disserta sobre a obrigatoriedade dos 

estabelecimentos comerciais no munícipio de salvador utilizarem um acondicionamento específico 

de embalagens plásticas e oxibiodegradáveis. 

Em consonância com o regimento interno da Câmara Municipal dos Vereadores desta Capital, nos 
termos do art. 68, III, deve esta Comissão analisar o Projeto em observância, ora apresentado, 
exclusivamente sobre os aspectos constitucionais, de técnica legislativa e de juridicidade. 

Pois bem, cumpre esclarecer desde já que referido projeto possui amparo legal regimental, como 
ainda respaldo jurídico na Lei Orgânica do Município. Desta forma, analisando a Constitucionalidade 
do Projeto de Lei, e, constatando que o mesmo não possui ações e nem obrigações que pudessem 
gerar despesas ao Município, pois afrontaria a dotação orçamentária, o que, por certo, infringiria o 
disposto no inciso I, do art. 16 da Lei Complementar n. 1 O 1/2000 - a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

' . 

Sendo assim, ausente qualquer fato ensejador que pudesse oferecer despesas ao Município, como 

ainda presentes os requisitos necessários jurídicos para a formação do parecer por esta Comissão, e, 

conforme o exposto, não havendo óbices, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº205/2021 

de autoria do Vereador George Reis. 

É o parecer. 

Sala das comissões, 08 de Outubro de 2021 

MARCELLE MORAES 

Relatora 



Sexta-feira,
26 de Novembro de 2021

Ano XXX
Nº 6.092

19



Ano XXX
Nº 6.092

Sexta-feira,
26 de Novembro de 2021

20

PROGRAMAÇÃO
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

Sexta-feira, 26 de Novembro de 2021

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
26 DE NOVEMBRO DE 2021

12:00 SOTERARTE - LIANA CARDOSO
O programa ''Soterarte'' conta histórias da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

12:29 CULTURA NA TELA
Chamadas com artistas divulgando seus trabalhos e os eventos realizados no
Centro de Cultura.

13:00 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA
No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

13:50 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

14:00 AZEVICHE - TARSILLA ALVARINDO
Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a Temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

14:40 AGENDA CULTURAL DE SALVADOR
De iniciativa do Centro de Cultura Manuel Querino, o programa traz a agenda
dos eventos culturais de Salvador.

15:00 COLETIVA - CINTIA KELLY
O programa recebe alguns nomes importantes do jornalismo para uma
conversa com a apresentadora Cíntia Kelly. 

16;00 DIRETO DA REDAÇÃO - DIRETO DA REDAÇÃO
Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

16:10 POLÍTICA NA MESA
No programa os apresentadores Osvaldo Lyra e Alexandre Galvão recebem
um(a) convidado(a) para falar sobre política. 

17:10 SOTERARTE  AGENDA- LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte. 

17:20 QUESTÃO DE ORDEM - CINTIA KELLY
No programa a apresentadora Cíntia Kelly media o debate entre duas figuras
políticas sobre assuntos de interesse público.

18:20 CÂMARA EM AÇÃO
Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

PROGRAMA SINOPSE


